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3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — No caso de uma empresa verificar, na data de 

encerramento das respectivas contas, que ficou aquém 
ou que superou, pela primeira vez e numa base anual, o 
limiar de efectivos ou os limiares financeiros previstos 
para a sua categoria, e desde que, com base numa estima-
tiva de boa fé, preveja que, no exercício seguinte, se vai 
verificar situação idêntica, pode essa empresa apresentar 
uma declaração com vista à determinação imediata da 
aquisição ou da perda da qualidade de micro, pequena 
ou média empresa.

6 — Nas situações previstas no número anterior é apli-
cável o disposto no n.º 3.

Artigo 9.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Verificação da não introdução dos valores definitivos 

no prazo previsto, ou total discrepância entre os valores 
introduzidos e os valores definitivos, em caso de certifi-
cação efectuada com recurso a estimativas;

g) Ausência de resposta do interessado, no prazo de 
30 dias úteis, ao pedido de informações complementares 
realizado pela entidade certificadora;

h) Ausência de resposta do interessado, no prazo de 
30 dias úteis, às questões colocadas pela entidade certi-
ficadora na sequência de averiguação ou de inquirição.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A revogação da certificação pelo motivo referido 

na alínea a) do n.º 2 determina a impossibilidade, pelo 
período de um ano, de a empresa requerente obter nova 
certificação nos termos do presente decreto -lei.»
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de 

Maio de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — António José de Castro Guerra.

Promulgado em 1 de Junho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 2 de Junho de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Portaria n.º 653/2009
de 16 de Junho

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 421/99, de 21 de Outubro, diploma que aprovou o 
Estatuto de Pessoal das Administrações Portuárias (EPAP), 
e do artigo 31.º do referido Estatuto, e ouvidos os sindicatos 
representativos do sector:

Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, o seguinte:

1.º Os montantes da tabela de remunerações base, in-
cluindo diuturnidades, dos trabalhadores das administra-
ções portuárias, aprovada pelo n.º 1.º da Portaria n.º 193/90, 
de 17 de Março, com os aditamentos previstos no n.º 1.º da 
Portaria n.º 863/91, de 20 de Agosto, no n.º 2.º da Portaria 
n.º 239/96, de 4 de Julho, e no n.º 2.º do n.º 81.º da Portaria 
n.º 1098/99, de 21 de Dezembro, resultantes da actualiza-
ção prevista no n.º 1.º da Portaria n.º 270/2008, de 9 de 
Abril, são actualizados em 2,5  %, com arredondamento à 
décima do euro imediatamente superior.

2.º Os montantes da tabela de remunerações base, in-
cluindo diuturnidades, dos titulares dos cargos de direcção 
e chefia aprovada pelo n.º 1.º da Portaria n.º 194/90, de 17 
de Março, resultantes da actualização prevista no n.º 2.º 
da Portaria n.º 270/2008, de 9 de Abril, são actualizados 
em 2,5  %, com arredondamento à décima do euro ime-
diatamente superior.

3.º O disposto na presente portaria produz efeitos a 1 
de Janeiro de 2009.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comuni-
cações, Mário Lino Soares Correia, em 5 de Junho de 2009. 

n.º 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 338/98, todos de 
3 de Novembro, e no n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 257/2002, de 22 de Novembro, e no n.º 2 do artigo 20.º 
dos Decretos -Leis n.os 210/2008 e 211/2008, ambos de 3 
de Novembro, e em conjugação com o disposto no n.º 2 
do artigo 1.º do Estatuto de Pessoal das Administrações 
Portuárias, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 421/99, de 21 de 
Outubro, tendo ainda em consideração o previsto no n.º 2 
do artigo 3.º deste diploma legal, e ouvidos os sindicatos 
representativos do sector:

Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, o seguinte:

1.º Os montantes da tabela de remunerações base, in-
cluindo diuturnidades, do pessoal técnico de pilotagem, 
aprovada pelo n.º 2 do n.º 1.º da Portaria n.º 633/99, de 
11 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos n.os 2.
º, 3.º e 4.º da Portaria n.º 344/2001, de 6 de Abril, e re-
sultantes da actualização prevista no n.º 1.º da Portaria 
n.º 271/2008, de 9 de Abril, são actualizados em 2,5  %, 
com arredondamento à décima do euro imediatamente 
superior.

2.º O valor do subsídio de alimentação a que se refere 
o n.º 2.º da Portaria n.º 271/2008, de 9 de Abril, é actua-
lizado em 2,9  %.

3.º O disposto na presente portaria produz efeitos a 1 de 
Janeiro de 2009.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 5 de Junho 
de 2009. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 652/2009
de 16 de Junho

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º dos 
Decretos -Leis n.os 335/98, 336/98, 337/98 e 339/98, no 




